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Resumo: Ao conjunto de problemas que chamam a atenção da comunidade 
internacional, há uma ponderação de interesses ilegítimos, que traduzem 
enormes prejuízos quando se trata de “enriquecimento ilícito”, em que o Estado 
é a parte lesada, como o crime de lavagem de dinheiro, no Brasil. É preciso 
desenvolver regras aplicáveis para a recuperação de ilícitos, apesar de se 
evidenciar óbices de origem jurídica, política, econômica, psicossocial, militar, 
tecnológica e científica, e internacional. Salienta-se que se a luta contra os 
ilícitos e desvios evidentes de capitais for eficiente e eficaz, este delito sofrerá 
significativa redução. O crime de lavagem de dinheiro é complexo, o papel da 
atividade de inteligência desenvolve regras aplicáveis, sobressai-se como 
produção de conhecimentos úteis para a tomada de decisões relativas às 
medidas contra tal delito. Por ser um crime de grande complexidade, a 
atividade de inteligência de Estado deve trabalhar no contexto de um sistema 
de inteligência integrado, com o objetivo de produzir conhecimentos que 
explorem aspectos que dificultam o combate à lavagem de dinheiro. Ressalte-
se a importância de uma eficiente cooperação internacional com os países 
signatários de acordos internacionais referentes à luta contra o crime de 
lavagem de dinheiro e outros crimes com ele relacionados. Dá-se ênfase à 
questão de que a atividade de inteligência não somente deve priorizar o 
aspecto econômico, na produção de conhecimentos que subsidiam a tomada 
de decisão sobre as medidas adequadas para o combate à lavagem de 
dinheiro. Procura-se, através de uma pesquisa empírica, demonstrar que as 
dificuldades no combate à lavanderia de capitais são amplas e têm origens 
diversificadas. Análises jurisprudenciais revelam que a atividade de inteligência 
prioriza o fator econômico na produção de conhecimentos, mas, trabalha com 
outros fatores que comprometem os resultados, e afligem significativamente, a 
luta contra esse delito em diferentes países do mundo contemporâneo. 
Palavras-chave: Análise Jurisprudencial do Crime de Lavagem de Dinheiro; 
Aspectos Políticos, Econômicos e Psicossociais; Óbices; Cooperação 
Internacional. 
 
Abstract: The article in question aims to draw attention to the difficulties that 
translate huge losses to the measures to fight money laundering in Brazil. It 
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seeks, therefore, to explore the obstacles of legal origin, political, economic, 
psychosocial, military, scientific and technological, and international juridical 
aspects. It should be noted that the fight against laundry capital is efficient and 
effective, indeed, this offense will suffer significantly. We wanted to emphasize 
that money laundering is complex and that the role of intelligence activity gained 
high importance in the production of useful knowledge for making decisions on 
measures against such offense. Being a crime of great complexity, the State 
intelligence activity should work in the context of an integrated intelligence 
system, with the goal of producing knowledge that operated mainly the above 
aspects that hinder the fight against money laundering. It can not fail to 
mention, among these aspects, the importance of effective international 
cooperation with the countries of international agreements relating to the fight 
against money laundering and other crimes related to this crime. Emphasis is 
given to the question that the intelligence activity should not only prioritize the 
economic aspect, the production of knowledge that support decision-making on 
the appropriate measures to combat money laundering. Emphasis is put on the 
difficulties in combating the laundry of capital which is wide and have diverse 
backgrounds. It requires the intelligence activity as an essential performance 
not only prioritizing the economic factor in the production of intelligence 
knowledge, but working with other factors that impact significantly the fight 
against this crime that afflicts virtually all countries in the contemporary world. 
Keywords: Jurisprudential analysis of the crime of money laundering; Political, 





Procurou-se, com o presente artigo, realizar uma análise dos óbices que 
contribuem significativamente para que o combate ao crime de lavagem de 
dinheiro no Brasil ainda não seja eficiente e eficaz. Desta forma, foram 
explorados os óbices de origem jurídica, política, econômica, psicossocial, 
militar, tecnológica e científica, e internacional, em especial, no tocante á 
cooperação internacional. 
É importante ressaltar que não se objetiva, ao analisar os mencionados 
óbices, somente identificar o que dificulta a luta contra a “lavanderia de 
capitais”, mas, também, os crimes que a ele estão direta ou indiretamente 
associados, como o narcotráfico, a corrupção, o sequestro e o terrorismo e 
porque não o crime organizado que tanto se utiliza da lavagem de dinheiro para 
as suas inúmeras práticas criminosas. 
O tema em questão ganha importância no momento atual vivenciado 
pelo Brasil, principalmente, pelo fato de que a crise política que vem ocorrendo, 
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em grande parte, tem a sua origem na corrupção com dinheiro público, 
praticada por políticos dos poderes Executivo e Legislativo, de integrantes da 
administração pública e de empresários de diversos ramos, notadamente, da 
construção civil. 
Em face dos acontecimentos relacionados com a corrupção com o 
dinheiro público e, consequentemente, a lavagem de dinheiro para ludibriar a 
origem do capital e utilizá-lo com a aparência de lícito, houve a necessidade de 
se empreender no Brasil inúmeras operações, com o objetivo de se combater 
tal crime. A operação que se destaca é a “Lava Jato”, a qual vem obtendo 
sucesso pelo profissionalismo dos Procuradores Federais, da Polícia Federal e 
do Judiciário atuante em primeiro grau de jurisdição. Salienta-se, que o 
sucesso desta operação é devido, ao advento da nova Lei de Lavagem de 
Dinheiro, que, embora tenha alguns aspectos negativos, possui mecanismos 
positivos que têm contribuído para identificar os criminosos envolvidos com o 
crime e conseguido, também, repatriar dinheiro público que foi para o exterior, 
principalmente, para os paraísos fiscais. 
Apesar das inovações proporcionadas pela nova Lei de Lavagem de 
Dinheiro, no combate ao crime em apreço, as dificuldade, ainda, são inúmeras. 
Chama-se a atenção, por intermédio da análise dos óbices no combate ao 
crime de lavagem de dinheiro, como uma forma de alertar que, havendo 
vontade política, tais dificuldades são superadas e, certamente, ocorrerá uma 
significativa redução de tal delito, bem como a de outros a ele associados. 
Assim sendo, permite-se dizer que, nesta verdadeira guerra contra a lavanderia 
de capitais, há, pois, necessidade do empenho de todos os Poderes do Estado 
brasileiro, no sentido de até mesmo preservar o Estado Democrático de Direito 
preconizado na Constituição Federal de 1988. 
 O crime de lavagem de dinheiro é complexo e para combatê-lo exige 
medidas eficientes e eficazes e vontade política, com a participação efetiva dos 
três poderes do Estado brasileiro. 
 Considerando a complexidade da prática delituosa da lavanderia de 
capitais, é importante, identificar os óbices que trazem prejuízos para as 
medidas de combate a tal crime. 
 Atualmente, cada vez mais, os criminosos vêm utilizando-se de muita 
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criatividade para lavar o dinheiro sujo, advindo da prática de outros delitos. Tal 
criatividade é favorecida pela diminuição das barreiras políticas e econômicas, 
como consequência da expansão comercial, da maior movimentação de 
pessoas e do fluxo de capitais entre os países, a partir do momento em que o 
mundo adquiriu uma feição de globalização, principalmente, econômica. 
Nos dias atuais, portanto, para que os Estados não percam o controle da 
situação e sua soberania, há uma exigência de que empreguem medidas 
concretas, de impacto e muito bem coordenadas por parte dos governos dos 
países para coibir a prática de lavagem de capitais. Não restando dúvidas que 
estas medidas governamentais têm que estar afinadas com os acordos 
internacionais, pois, a lavagem de dinheiro é um problema internacional e que 
afeta todos os demais países do mundo.  
 Os acordos internacionais devem ser capitaneados de forma 
centralizada para que os procedimentos internos, adotados por cada país, 
sejam eficientes e eficazes, seguindo uma orientação geral e com amplo 
intercâmbio de informações entre os países signatários desses acordos. Sendo 
claro que, em determinadas situações, os países deverão adaptar os 
mencionados procedimentos às suas realidades e problemáticas.  
 
 
2. Óbices No Combate À Lavagem De Dinheiro 
 
2.1. De Origem Jurídica 
 
 A legislação brasileira é numerosa sobre o assunto lavagem de dinheiro 
e possui deficiências, uma vez que não protege a contento bens jurídicos 
importantes para a sociedade brasileira. A título de exemplos, valendo-se das 
leis mais importantes ligadas à lavagem de dinheiro, chama-se a atenção para 
as deficiências das Leis nº 9.613, de 03 de março de 1998 (já revogada), que 
tratava sobre os crimes de lavagem e ocultação de bens, e de nº 9.034, de 03 
de maio de 1995, que dispõe sobre a utilização de meios operacionais para a 
prevenção e repressão de ações praticadas por organizações criminosas. 
 No que diz respeito à Lei nº 9.613/98, nela a relação de delitos-base era 
muito limitada, enquanto que na Lei nº 9.034/95, não há uma devida definição 
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do que vem a ser organizações criminosas, não houve a preocupação com a 
tipificação do delito, bem como o não estabelecimento dos procedimentos 
diversos e próprios, quando da utilização de técnicas de investigação. 
Identifica-se, portanto, que as mencionadas legislações não contribuíram a 
contento para combater positivamente o crime de lavagem de dinheiro. Desta 
forma, a Justiça brasileira sentia-se impossibilitada de cumprir bem seu papel 
nos processos relativos à lavagem de dinheiro. 
Para melhor explicar as dificuldades relacionadas com a Justiça 
brasileira, permite-se usar palavras muito oportunas, sobre o assunto, do Juiz 
Fausto Martin De Sanctis, quando titular da 6ª Vara Criminal de São Paulo, em 
entrevista dada à Revista Consultor Jurídico, em 24 de setembro de 2007: 
 A recuperação de ativos é muito difícil porque 
depende do trânsito em julgado (encerramento) do 
processo. (...) O processo de lavagem é volumoso, 
complexo e de difícil detalhamento. E o investigado, 
geralmente, usa os melhores advogados e de todas as 
formas de recursos, Habeas Corpus e Mandados de 
Segurança, que fazem com que o caso não tenha fim. 
Isso além das dificuldades naturais da Justiça. 
 A estrutura judiciária tem de ser rediscutida. 
Concebida no passado, ela tem levado os processos a 
resultados pouco desejáveis. Temos muitos casos com 
condenações que foram extintos por prescrição. Isso 
estimula a litigiosidade. A parte recorre para ganhar 
tempo, para que o processo chegue a esse fim. Mas 
muito se avançou. Em 1991, 1992, não existia uma 
Justiça preparada para crimes econômicos, e incluo aí o 
Ministério Público e a polícia. Hoje temos varas 
especializadas em crimes financeiros.(...)  
 Precisamos repensar todo o sistema. No Brasil, 
temos quatro instâncias de julgamento. Não é possível! O 
que a Constituição tem de assegurar é o duplo grau de 
jurisdição, no sentido de revisão de uma decisão tomada. 
Depois, não cabe recurso, a não ser eventualmente um 
especial. Tem de haver filtragem. (DE SANCTIS, 2007:2) 
 
Um aspecto que merece destaque é o fato de que desde a criação do 
COAF e da Lei nº 9.613/98, praticamente, não houve condenações pela prática 
do delito de lavagem de dinheiro, apesar dos inúmeros processos abertos pela 
ocorrência de crimes desta natureza, o que caracteriza ineficiência e ineficácia 
dos instrumentos jurídico-administrativos existentes no Brasil. 
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 Juridicamente, com base na legislação brasileira, vários órgãos públicos 
se superpõem, fazendo o mesmo trabalho que somado à burocracia tem 
dificultado as medidas de combate à lavagem de dinheiro. 
Em face das mencionadas dificuldades, a Lei nº 9.613/98 foi revogada e 
uma nova Lei de Lavagem de Dinheiro entrou em vigor – Lei nº 12.683, de 
09/07/2012 - , o que contribuiu para o aperfeiçoamento do combate ao crime de 
lavagem de dinheiro. Podendo ressaltar como aspectos positivos da nova Lei o 
que se segue: 
- permite enquadrar como crime de lavagem de dinheiro os recursos obtidos a 
partir de qualquer infração penal; 
- pela Lei antiga, era necessário que os recursos tivessem origem em uma lista 
restrita de crimes (sonegação e roubo ficavam de fora); e 
- as investigações ficaram mais rápidas porque a nova Lei permite que a polícia 
peça informações cadastrais de investigados a bancos e operadoras 
independentemente de autorização judicial, todavia, o sigilo bancário e fiscal 
permanecem protegidos. 
 Apesar do avanço alcançado com a nova Lei, há aspectos negativos que 
são óbices, ou seja, obstáculos que trazem prejuízos para se combater a 
contento o crime em apreço. Os aspectos negativos mais significativos são os 
seguintes; 
- para os órgãos que combatem crimes de lavagem de dinheiro, a nova Lei é 
um avanço, entretanto, o Brasil não aperfeiçoou mecanismos para investigar 
grupos organizados que conseguem esconder a origem do patrimônio ilegal. 
- para que a nova Lei seja eficiente, o Projeto de Lei que trata de organizações 
criminosas que tramita no Congresso Nacional, deverá ser aprovado no mais 
curto prazo, pois, nele há a abordagem sobre instrumentos de investigação de 
quadrilhas que conseguem esconder a origem de patrimônio ilícito.  
- para a eficiência da nova Lei é, também necessário que haja uma mobilização 
por meio da ENCLA (Estratégia Nacional de Combate à Lavagem de Dinheiro), 
no sentido de se buscar a aprovação do mencionado Projeto de Lei das 
organizações criminosas, de modo que sejam normatizadas as ações dos 
agentes infiltrados, a delação premiada e as operações controladas, quando a 
polícia deixa a quadrilha prosseguir nos crimes para poder desmontar todos os 
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seus braços; e 
- a legislação não é clara, no tocante a questão de garantias para a ação dos 
infiltrados e das pessoas que se dispõem a fazer a delação premiada. A 
insegurança gerada em determinadas situações pode contribuir para que os 
tribunais anulem investigações realizadas. 
Não há dúvidas que já ocorreram aperfeiçoamentos na legislação 
brasileira, o que vem, de certa forma, melhorar o combate ao crime de lavagem 
de dinheiro. Pode-se ressaltar, como um importante aperfeiçoamento, a 
revogação da Lei nº 9.034/95 pela Lei nº 12.850/2013, a qual estabelece a 
definição de organização criminosa, bem como dispõe sobre a investigação 
criminal, os meios de obtenção da prova, infrações penais correlatas e o 
procedimento criminal; além de alterar o Decreto-Lei no 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 (Código Penal). Embora, tenham ocorrido mudanças 
positivas no que tange à área jurídica, tendo por objetivo o combate ao crime 
de lavagem de dinheiro, não há dúvidas, também, que, para se combater tal 
delito de forma mais eficiente, exige-se que a lentidão da atuação da Justiça 
brasileira, nos processos criminais que abarquem a lavanderia de capitais, seja 
corrigida, pois, justiça tardia não é justiça. Por outro lado, não se pode deixar 
de salientar que, com urgência, a Constituição Federal de 1988 deverá ser 
emendada para extinguir o foro privilegiado em geral, principalmente dos 
políticos, como uma forma de melhor combater a prática do mencionado delito, 
haja vista o que a sociedade brasileira tem vivenciado com a “Operação Lava-
Jato”. Operação esta na qual foram identificados muitos políticos envolvidos 
com o crime de lavagem de dinheiro. Há, pois, ainda, necessidade de alterar na 
nossa Carta Constitucional, além da extinção do foro privilegiado, as 
imunidades formais dos parlamentares federais (§ 2º, do artigo 53) e estaduais 
(§ 1º, do artigo 27), em especial, no que diz respeito à prisão do parlamentar. 
Com base nos citados parágrafos, o parlamentar não pode ser preso, salvo em 
flagrante de crime inafiançável e, neste caso, ainda, a autoridade coatora 
deverá remeter os autos dentro de vinte quatro horas à Casa legislativa a que 
pertence o parlamentar, para que pelo voto da maioria de seus membros 
resolva a prisão. 
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2.2. De Origem Política 
 
 Embora à luz de inúmeros acontecimentos, vivenciados pelo Brasil na 
última década, envolvendo políticos e figuras de relevo da Administração 
Pública nacional com inúmeros delitos ligados ao dinheiro público, em especial, 
com a prática de lavagem de dinheiro, valendo-se de “paraísos fiscais”, tais 
situações não foram suficientes para demover aqueles que têm o poder de 
decisão política para a adoção de medidas de impacto para combater, de forma 
eficiente e eficaz, o crime de lavagem de dinheiro. Depreende-se que há, no 
Brasil, uma nítida falta de vontade política para acabar com a doença da 
lavagem de dinheiro, a qual está associada a um outro problema nacional de 
acentuada gravidade, que é a corrupção não só no estamento político, mas, 
que está presente em todos os segmentos da sociedade brasileira, o que 
contribui, significativamente, para o crescimento do delito em questão no País. 
 Hoje, é notória a corrupção no seio dos Poderes Executivo, Legislativo e, 
até mesmo, no Judiciário, com a participação de magistrados de Tribunais 
Superiores. Por outro lado, identifica-se uma sociedade indolente e passiva que 
assiste tudo isto sem nenhum tipo de reação, o que, ainda mais, corrobora com 
o aumento da corrupção sem a devida punição. Estando aí a razão da 
ausência de vontade política para solucionar o problema crônico da lavagem de 
capitais no Brasil, pois, os que decidem estão, direta ou indiretamente, 
envolvidos com a corrupção. Indiretamente, estão envolvidos pela omissão, 
influenciada pela “politicagem”, ou mesmo pelo corporativismo, para evitar 
prejuízos em termos de apoio político a seus objetivos “politiqueiros”. Os 
diretamente envolvidos com o delito são os que articulam politicamente os 
objetivos políticos dos omissos, como forma de pagamento ou troca de favores. 
É aí que ocorrem a corrupção e a lavagem de dinheiro. 
 Associado aos problemas que foram expostos, identifica-se uma política 
de governo de combate ao crime de lavagem de dinheiro incipiente e difusa 
que, por meio de medidas paliativas tomadas, internamente, não são 
suficientemente eficientes para contornar o crescimento de tal delito no Brasil. 
Além de nem atender aos compromissos internacionais assumidos, no sentido 
de participar ativamente da cooperação com outros países contra a 
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“lavanderia” de capitais, delito este que, na maioria das vezes, financia o crime 
organizado internacional.  
 Sendo necessário frisar que a política do governo brasileiro é difusa, 
pela criação de vários órgãos vinculados ao próprio governo com a mesma 
finalidade de se combater a lavagem de dinheiro, o que isto foi possível ver no 
capítulo anterior. Além de tudo, nos demais Poderes, no âmbito federal e 
estadual, e, também, no Ministério Público Federal e dos Estados, existem 
outras iniciativas paralelas com o mesmo propósito. Não há dúvidas que 
quaisquer iniciativas são boas, entretanto, devem ser no sentido de somar 
esforços e sob uma orientação centralizada para a obtenção de resultados 
mais positivos. 
 Outro aspecto que avulta em importância ser ressaltado, e que é 
prejudicial ao combate ao crime de lavagem de dinheiro, é o fato de a atividade 
de inteligência no Brasil ser relegada a segundo plano na segurança do 
Estado. Pois, muitos políticos ainda têm grande desconfiança, receio e temem 
a atividade e os órgãos de inteligência, fruto de um ranço proveniente da 
atuação do antigo Serviço Nacional de Informações (SNI), chegando a 
equiparar a atual Agência Brasileira de Inteligência (ABIN) a este órgão. Tendo 
em vista tal postura, esquecem que o Estado não pode prescindir da atividade 
de inteligência, pois a ele cabe o papel relevante de garantir a segurança 
individual, comunitária, nacional e coletiva. O Estado para proporcionar 
segurança tem que se valer de informações para se precaver e tomar medidas 
com oportunidade para garantir as seguranças acima mencionadas.  
 Tendo em vista que o crime de lavagem de dinheiro, que envolve todos 
os campos do poder nacional, fragiliza a segurança do País, pois, favorece a 
prática de outros delitos como o contrabando, o narcotráfico, o terrorismo, entre 
outros, que materializam um grande perigo para a Nação, a atividade de 
inteligência ganha importância vital e deve ser centralizada em um único órgão. 
No caso, o órgão mais indicado seria a própria ABIN, que contaria com o apoio 
das agências de inteligência secundárias para o cumprimento de suas missões, 
inclusive do COAF, para melhor combater a “lavanderia” de capitais no Brasil. 
 Em se tratando de ABIN, em 19 de agosto de 2008, o Decreto nº 6540 
ampliou a troca de informações entre a ABIN e os órgãos que fazem parte do 
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Sistema Brasileiro de Inteligência (SISBIN), criando, assim, uma central de 
investigação dentro deste sistema, além de compartilhamento dos bancos de 
dados de órgãos do governo federal como a Polícia Federal e o Banco Central. 
Com tal iniciativa, criou-se um Departamento de Integração do Sistema 
Brasileiro de Inteligência (DISBIN), com a finalidade de produção de 
conhecimentos de inteligência, em que cada órgão parceiro oferece sua 
contribuição dentro das respectivas atribuições e prerrogativas legais, em 
especial, com o objetivo de se combater a lavagem de dinheiro, o crime 
organizado, o terrorismo, entre outros. A iniciativa em questão foi muito boa, 
todavia, um problema ainda persistirá, infelizmente, e que é grave, de a 
atividade desenvolvida pela ABIN sofrer forte influência política, ela tem que 
desenvolver uma inteligência de Estado e não uma inteligência de governo. A 
atividade de inteligência não pode ser politizada, deve ser, portanto, imparcial, 
para cumprir a contento sua missão, inclusive no combate à corrupção que, 
hoje, visivelmente, está presente em todos os segmentos da vida nacional, até 
mesmo de forma alarmante na política brasileira, e que tem significativa 
ligação, em muitos casos, com a lavagem de dinheiro e o crime organizado. 
 Não se pode deixar de fazer menção à inexistência de uma política 
adequada para as Forças Armadas, principalmente, referente ao Exército 
Brasileiro que tem papel importante, como Força Terrestre, na faixa de 
fronteiras, como reza a Constituição Federal, no seu artigo 142 e na Lei 
Complementar nº 97, de 09 de junho de 1999, que trata da organização, 
preparo e emprego das Forças Armadas. 
 O Exército, como guardião das fronteiras terrestres, deve ser mais 
numeroso nestas áreas, equipado adequadamente e com infra-estrutura 
apropriada capaz de manter a integridade territorial e a soberania do País 
sobre extensas áreas que, ainda hoje, encontram-se desprotegidas da cobiça 
internacional, em especial na área amazônica, e da movimentação fácil de 
criminosos ligados ao crime organizado, o qual é financiado pela lavagem de 
dinheiro, proveniente do tráfico de drogas e de armas. 
 Na Região Amazônica, num passado recente, houve a iniciativa de se 
implantar um programa de governo, que, no início, teve significativo progresso, 
tendo por objetivo vivificar as fronteiras ao norte da calha do Rio Amazonas, 
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para materializar a presença de nacionais ao longo dos limites do Brasil com os 
países vizinhos, para caracterizar a presença do Estado nessas áreas e 
garantir a soberania nacional sobre elas. Trata-se do chamado Programa Calha 
Norte, que, desde 1985, foi colocado, praticamente, de lado, por conta de ser 
entendido, por algumas pessoas despreparadas, ser um programa militar e não 
um programa de governo de cunho estratégico, com a participação de todos os 
Ministérios. Atualmente, o Programa Calha Norte está sob o encargo do 
Ministério da Defesa, que, com poucos recursos ou com nenhum recurso, tenta 
levar avante a iniciativa para pelo menos manter as instalações militares lá 
localizadas, que são as dos Pelotões Especiais de Fronteira, subordinados às 
Unidades do Exército, pertencentes ao Comando Militar da Amazônia. 
Devendo-se ressaltar que nessas áreas de fronteiras estão presentes, 
efetivamente, as Forças Armadas, sendo claro, mais o Exército, pela sua 
missão como Força Terrestre. No que tange aos órgãos dos demais 
Ministérios, suas presenças em tais localidades, sempre fizeram parte do 
Programa de Governo, todavia, no momento, praticamente, são insignificativas 
ou inexistentes, o que compromete a permanência das pessoas nessas áreas 
muitas vezes hostis. É de conhecimento do governo brasileiro que poucas são 
as instalações de saúde lá existentes, sendo que algumas delas estão 
abandonadas e em fase de deterioração, trazendo sérios prejuízos para os 
cofres públicos. Assim como acontece com a ausência do Ministério da Saúde, 
ocorre com o Ministério da Educação e demais Ministérios que têm atribuições 
importantes nesse Programa. 
 Os governos brasileiros recentes, desatentos com esse grave problema, 
esquecem que, em inúmeras operações da Polícia Federal, na Amazônia, o 
apoio logístico que o Exército proporciona a esta entidade policial provem das 
instalações dos Pelotões Especiais de Fronteira. 
 A desatenção governamental em relação ao pequeno efetivo da Polícia 
Federal que, visivelmente, é desproporcional à extensão do território nacional e 
ao tamanho de suas responsabilidades ou missões constitucionais, previstas 
no artigo 144, parágrafo 1º e seus incisos, também, compromete o combate ao 
crime de lavagem de dinheiro. A constatação em apreço deve ao motivo de a 
Polícia Federal ter inúmeras atribuições. Além de prevenir e reprimir o tráfico 




Revista Jurídica • ISSN: 2236-5788 • http://periodicos.unievangelica.edu.br/revistajuridica/  
 v.18, n.1, jan-jun.2018 •p.111-144.• DOI: 10.29248/2236-5788.2018v18i1.p111-144 
 
122 
ilícito de entorpecentes e drogas afins, o contrabando e o descaminho, sem 
prejuízo da ação fazendária e de outros órgãos públicos nas respectivas áreas 
de competência, exerce, ainda, as funções de polícia marítima, aeroportuária e 
de fronteiras e, também, as funções de polícia judiciária da União. Tendo, 
portanto, a sua jurisdição todo o território brasileiro de dimensões continentais. 
 Permite-se afirmar como outro fator que dificulta o combate à lavagem 
de dinheiro, é que não há da parte do Estado um acompanhamento adequado 
da permanência de estrangeiros no País, não só para dar assistência, mas, 
para verificar suas atividades em geral, até mesmo, quando for o caso, para a 
concessão de naturalização. A Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980, que 
define a situação jurídica do estrangeiro no Brasil, tem lacunas e é muito 
benéfica ao estrangeiro. Sabe-se que os procedimentos adotados no Brasil, 
com base na citada legislação, são bem sumários e de pouca eficácia, da parte 
do Ministério da Justiça para o controle da presença estrangeira em território 
nacional. Há, pois, necessidade de que haja a iniciativa política de o governo 
federal apresentar, no Congresso Nacional, projeto de lei com mudanças 
significativas em relação à situação jurídica do estrangeiro no Brasil. 
 Outro aspecto a ser considerado é referente à realização da reunião da 
ENCLA, em 2004, quando os órgãos participantes deste encontro entenderam 
que a falta de articulação e de atuação estratégica coordenada pelo Estado foi 
a principal deficiência apontada no sistema brasileiro de combate à lavagem de 
dinheiro. Concluíram que desta deficiência decorrem outros problemas 
apontados, como a inexistência de programa de treinamento e capacitação de 
agentes públicos, dificuldade de acesso a bancos de dados, carência de 
padronização tecnológica, indicadores de eficiência insuficientes, etc. 
 
2.3. De Origem Econômica 
 
 A crescente corrupção nos quadros dos órgãos de Segurança Pública 
vem, somado a outros motivos, facilitando a lavagem de dinheiro com a 
participação de policiais, motivada pelos baixos vencimentos, principalmente, 
no âmbito das Polícias Civis e Militares dos Estados da Federação. Entretanto, 
não se verifica isto de forma incidente no Distrito Federal, tendo em vista que 
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as suas Polícias Civil e Militar recebem vencimentos maiores e diferenciados, 
por serem pagos com recursos federais. Mas, nos demais Estados da 
Federação, o que se observa é que os baixos salários têm contribuído para que 
ocorram delitos praticados por policiais. Sendo que alguns desses delitos têm 
favorecido ao crime organizado e à lavagem de dinheiro. Isto é muito verificado 
nos grandes centros urbanos, como Rio de Janeiro e São Paulo, onde o custo 
de vida é alto e as condições econômico-financeiras dos policiais são 
precárias, levando muitos deles a morarem no reduto dos criminosos, 
principalmente, nas favelas. Portanto, os baixos salários facilitam o aliciamento 
dos policiais para as atividades criminosas de toda espécie. 
 Os Estados da Federação pouco investem em suas Polícias Civil e 
Militar em termos de qualificação, aparelhamento e efetivos. 
 A má distribuição de renda no Brasil, gerando bolsões de pobreza, é, 
também, fator que favorece toda espécie de ocorrência de crimes. É nesses 
bolsões que o crime organizado tem facilidade de arregimentar pessoas para o 
seu serviço. 
 Verifica-se no Brasil uma carga tributária elevadíssima, o que induz a 
sonegação de impostos de todo o tipo e a prática de crimes contra a ordem 
econômica.  
 No bojo da sonegação de impostos e que, não se pode negar, alimenta 
a lavagem de dinheiro e o próprio crime organizado, está a corrupção dos 
agentes e a fiscalização falha dos órgãos estatais da entrada de produtos 
estrangeiros, do tipo bens de consumo, sem incidência de impostos, por meio 
do contrabando, e que a população adquire, naturalmente, não atentando para 
o fato de que está, também, praticando delito. De um modo geral, a justificativa 
que reina é a de que o produto “pirateado” é mais barato e que não se aceita o 
valor de um produto no qual incidiram tantos impostos, pois, o mesmo é 
excessivamente alto. 
 
2.4. De Origem Psicossocial 
 
 A estrutura social, no Brasil, apresenta grandes desníveis sócio-
econômicos, que contribuem, sobremaneira, para, junto à população de menor 
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poder aquisitivo, arregimentar mão-de-obra para o crime organizado, o qual se 
utiliza, também, do delito da lavagem de dinheiro, para os seus fins. 
 A indolência e a omissão da sociedade brasileira, em geral, em face do 
alarmante crescimento da criminalidade e da corrupção no País, não se 
mobilizando para exigir do Estado que cumpra sua finalidade constitucional, no 
tocante às providências necessárias para neutralizar tal processo prejudicial ao 
Brasil, é um fator negativo para se combater a lavagem de dinheiro. Assim 
como, a passividade de o brasileiro aceitar delitos praticados pelos políticos na 
esfera federal, estadual, distrital e municipal, embora a mídia, em geral, em 
todo momento chame a atenção para notícias de lavagem de dinheiro realizada 
por pessoas importantes na vida política nacional. Não esquecendo como 
negativo, também, notícias sobre autoridades coniventes com o crime 
organizado e, ainda, ligadas a inúmeros outros delitos que comprometem a 
harmonia na sociedade brasileira. Diante de tudo isto, o aspecto mais grave da 
sociedade brasileira é não fiscalizar as ações daqueles que, pelo voto, 
chegaram ao poder político e, ainda, esquecer suas práticas delituosas 
envolvendo dinheiro público. 
 Além do que foi salientado, entre vários outros fatores, os que mais se 
destacam, dificultando as medidas de combate à lavagem de capitais, são os 
que se seguem: 
- o pouco investimento estatal na educação, não possibilitando à população de 
baixa renda a qualidade e a gratuidade do ensino a contento, o que gera o 
despreparo para o primeiro emprego, ou até mesmo, o desemprego e, 
conseqüentemente, estas pessoas excluídas são usadas pelos criminosos 
como massa de manobra da criminalidade; 
- o crescimento populacional nos grandes centros urbanos e a favelização das 
cidades, sem nenhum controle do Estado, onde surgem inúmeros focos de 
criminalidade e que dão apoio às organizações do crime organizado; e 
- o crescimento do número de excluídos socialmente, pelas medidas paliativas 
e “politiqueiras”, com objetivos eleitoreiros, adotadas pelos governantes, não 
criando oportunidades para tais pessoas no futuro, o que, de certa forma, 
contribui para o descontentamento e busca do crime como meio de 
sobrevivência. 
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2.5. De Origem Militar 
 
 Identifica-se, hoje, um grande desestímulo no estamento militar, com 
reflexos na moral, isto é, no estado de espírito da tropa, pela desatenção dos 
sucessivos governos, a partir de 1985, em função dos baixos salários, do 
investimento ínfimo destinado ao aparelhamento das Forças Armadas, o que 
torna o seu material bélico obsoleto e sem condições para o emprego por falta 
de recursos para a sua manutenção, tornando, ainda mais difícil o cumprimento 
de suas missões constitucionais, na segurança nacional. 
 Atualmente, verifica-se alguma incidência, até então não identificada no 
passado, de militares envolvidos com o crime organizado, em especial, entre 
os soldados e graduados, mas, já existindo, também, casos de envolvimento 
de oficiais no furto e venda de armamento e munição, bem como na 
disseminação de técnicas militares, mediante pagamento, para integrantes de 
organizações criminosas do narcotráfico. 
 Nos óbices de origem política foi mencionado que os efetivos militares 
das Forças Armadas são insuficientes nas regiões fronteiriças e, com ênfase os 
do Exército, por falta ou poucas verbas governamentais para a instalação de 
unidades militares nessas regiões de fronteiras. Tal situação causa o 
comprometimento da segurança dessas áreas, por onde se deslocam 
livremente pessoas e capitais ligados ao narcotráfico e ao crime organizado.  
 
2.6. De Origem Tecnológica e Científica 
 
 O acesso fácil e rápido de equipamentos diversos de telecomunicações, 
informática e armamentos com tecnologias avançadas e sofisticadas, pelas 
organizações do crime organizado, por possuírem fartos recursos provenientes 
da lavagem de dinheiro, coloca tais organizações criminosas numa situação de 
vantagem e superioridade em relação aos órgãos estatais de repressão ao 
crime, que, muitas vezes, para atuarem não possuem equipamentos e 
armamentos adequados. 
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 Nos atuais dias, as organizações criminosas possuem um serviço de 
inteligência capaz de interceptar clandestinamente ligações dos órgãos de 
segurança pública, inclusive, abortar suas atividades criminosas ao tomarem 
conhecimento das operações da Polícia Federal e das Polícias Civil e Militar 
dos Estados da Federação. Em algumas situações, utilizam equipamentos 
militares de guerra eletrônica de alta tecnologia para interferir nas 
comunicações do estamento policial durante suas operações de combate ao 
crime, o que dificulta sensivelmente as ações policiais. 
 Outro aspecto de relevo, relacionado com o fator tecnológico-científico, 
trata-se da cooptação de cientistas e técnicos, por intermédio da oferta de altos 
salários pagos por organizações criminosas, para a criação de projetos e 





2.7. De Origem Internacional – Cooperação Internacional 
 
 No âmbito internacional, existem inúmeros organismos que tratam direta 
ou indiretamente do problema de combate ao crime de lavagem de dinheiro, 
todos eles não podem prescindir de informações obtidas por intermédio da 
atividade de inteligência, para se posicionarem e tomarem medidas cabíveis 
sobre o assunto. 
Os vários organismos supranacionais que surgiram para o combate de 
vários delitos que afligem os países, principalmente, a lavagem de dinheiro, o 
crime organizado, o terrorismo e outros, induziram os Estados, com base nas 
legislações por eles emanadas, a adaptarem internamente medidas próprias de 
prevenção e repressão à criminalidade. Os organismos que se destacaram, 
com o propósito em questão, foram a Convenção de Viena; o Grupo de Ação 
Financeira sobre Lavagem de Dinheiro (GAFI); Escritório das Nações Unidas 
Contra Drogas e Crime (UNDOC); Comissão Interamericana para o Controle do 
Abuso de Drogas (CICAD), esta no âmbito da Organização dos Estados 
Americanos (OEA); Grupo Egmont; Grupo de Ação Financeira da América do 
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Sul Contra a Lavagem de Dinheiro (GAFISUD); e Convenção das Nações 
Unidas Contra a Criminalidade Organizada Transnacional. 
 Identificou-se que todos esses organismos direta ou indiretamente 
tratam do problema da lavagem de dinheiro, além de tratar de outros delitos. 
 No combate à lavagem de dinheiro, o que mais vem se destacando é o 
GAFI, o qual foi criado, tendo, como objetivo específico, o desenvolvimento, o 
exame e a promoção de políticas para se combater o crime de lavagem de 
dinheiro, onde tais políticas têm por finalidade, também, não deixar que os 
produtos dos crimes de tráfico de drogas e mesmo de outros crimes sejam 
utilizados em atividades criminosas, que prejudiquem as atividades econômicas 
lícitas dos países. O GAFI destaca-se, também, por arrebanhar um grande 
número de países participantes da cooperação internacional que combatem a 
lavagem de dinheiro, o financiamento das atividades terroristas, as ações de 
organizações criminosas transnacionais, por meio de medidas tomadas na área 
jurídica, em especial no que tange a orientações quanto à criminalização do 
delito de lavagem de dinheiro e extradição de criminosos; e no sistema 
financeiro, em seus regulamentos e procedimentos operacionais, à luz das 
Recomendações emanadas desse organismo supranacional. 
 Outro papel de relevo desempenhado pelo GAFI diz respeito à 
Recomendação que orienta os países a ele vinculados a criarem suas 
Unidades de Inteligência Financeira (UIFs), as quais ficam com a 
responsabilidade de receber, analisar e verificar as operações suspeitas com 
capitais que indiquem a prática de lavagem de dinheiro. 
 A Recomendação do GAFI, referente à criação pelos países de suas 
UIFs no âmbito nacional, foi atendida com o surgimento do Conselho de 
Controle de Atividades Financeiras (COAF), vinculado ao Ministério da 
Fazenda, tornando-se a UIF brasileira. 
 O COAF passou a realizar, no Brasil, a atividade de inteligência 
financeira, atuando como uma agência de inteligência com a responsabilidade 
de trocar informações com as UIFs de outros países e com órgãos de 
inteligência nacionais, tendo por propósito combater a lavagem de dinheiro. 
 Todos os países, inclusive o Brasil, passaram a valorizar as atividades 
de inteligência, como instrumento de produção do conhecimento útil aos órgãos 
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decisores das medidas de repressão aos mencionados delitos, em especial, a 
lavagem de capitais. Para tanto, diante da necessidade de se trocar 
constantemente informações entre o COAF e os órgãos nacionais e 
organismos internacionais, foi criado e implantado o Sistema de Informações 
COAF (SISCOAF), o qual, por meio de um sistema informatizado, facilitou o 
COAF a cumprir suas funções de forma rápida e segura. 
 No caso brasileiro, independentemente, do atendimento às 
Recomendações advindas do GAFI, internamente, foi criado, também, um 
outro órgão, qual seja, o Departamento de Recuperação de Ativos e 
Cooperação Jurídica Internacional (DRCI), para combater a lavagem de 
dinheiro e o crime organizado e recuperar ativos, assim como participar da 
cooperação jurídica internacional.  
 Permite-se concluir que, para o DRCI possa cumprir suas missões, tem 
a necessidade de realizar trabalhos de inteligência, embora não seja a sua 
atribuição. Tendo em vista que, para recuperar ativos, terá que planejar 
procedimentos, visando a obtenção de dados, para tanto, deverá reunir dados 
levantados; analisar e interpretar estes dados, tirar suas conclusões, para 
adotar as medidas necessárias, e, ainda, disponibilizar informações e 
conhecimentos relacionados ao combate à lavagem de dinheiro, à identificação 
de crimes antecedentes e à recuperação de ativos no Brasil e no exterior. 
 O DRCI, vinculado à Secretaria Nacional de Justiça do Ministério da 
Justiça, tem, todavia, a responsabilidade da coordenação da Estratégia 
Nacional de Combate à Corrupção e à Lavagem de Dinheiro (ENCCLA). 
 A ENCCLA vem realizando, anualmente, encontros com inúmeras 
entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário Federal e Estadual, 
e, também, com o Ministério Público, para o estabelecimento de metas que têm 
dado origem a vários mecanismos de investigação e de combate ao crime de 
lavagem de dinheiro, os quais estão sendo utilizados pelo Judiciário, Ministério 
Público e pelas Polícias. 
 Após analisar o último encontro da ENCCLA, isto é, o de Itaipava/RJ, no 
final de 2007, foi possível identificar que entre os órgãos participantes, muitos 
desenvolvem algum tipo de atividade de inteligência, com o mesmo objetivo de 
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se combater a lavagem de dinheiro, sem nenhuma coordenação destas 
atividades. 
 Verificou-se, ainda, que a ABIN teve uma participação secundária, nos 
assuntos que estavam ligados à atividade de inteligência, no encontro de 
Itaipava/RJ, apesar de ser o órgão central de inteligência estatal. 
 Considerando que a lavagem de dinheiro, como já foi visto, fragiliza o 
Estado, a atividade de inteligência, empregada para se combater tal delito, tem 
que ser da iniciativa estatal, realizada de modo eficiente e eficaz, o que, 
apropriadamente, deveria estar centralizada na ABIN. 
 Portanto, a atividade de inteligência para ser eficiente e eficaz, deve ser 
por meio de ações especializadas, permanentemente executadas, tendo por 
objetivo a produção de conhecimentos sobre as expressões do Poder Nacional. 
Para tornar mais eficiente e eficaz a atividade de inteligência de participar 
continuamente do intercâmbio de informações com os países partícipes dos 
acordos internacionais relacionados com o combate ao crime de lavagem de 
dinheiro. 
 Ressalta-se que a padronização de procedimentos, objetivando 
combater a “lavanderia” de capitais, não está diretamente centralizada no 
Grupo de Ação Financeira sobre Lavagem de Dinheiro (GAFI), o qual foi o 
primeiro organismo intergovernamental criado para combater, especificamente, 
a lavagem de dinheiro, mas que, também, combate o financiamento da 
atividade terrorista. Existem vários organismos internacionais, trabalhando em 
direções diferentes, o que, de certo modo, compromete o objetivo de se 
combater adequadamente a lavagem de dinheiro no âmbito internacional. 
 O GAFI, por meio de suas Quarenta Recomendações de 1990 e, 
precisamente, pela Recomendação nº 26, instigou os países, a ele vinculados, 
a criarem suas Unidades de Informação Financeira (UIFs), as quais passariam 
a ser o centro nacional para receber, analisar e transmitir declarações de 
operações suspeitas (DOS) e toda e qualquer espécie de informações úteis 
para se combater a lavagem de dinheiro e o terrorismo. Como já se sabe, 
funcionando a UIF como uma agência de inteligência. Todavia, o GAFI deixa 
de ser um organismo com as atribuições de centralizar procedimentos e 
diretrizes ligadas à atividade de inteligência, uma vez que outros organismos 
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internacionais têm feito atividades paralelas, o que, de certo modo, traz 
transtornos para o combate ao referido delito. A centralização das atividades de 
inteligência em um único organismo seria de bom alvitre para o sucesso das 
operações de repressão à lavagem de dinheiro. As atividades podem ocorrer 
de forma compartimentada, entretanto, a centralização, para se somar esforços 
e atingir o objetivo de fornecer informações completas a quem tem o poder de 
decisão, é o melhor caminho para o êxito e resultados efetivos contra a 
lavagem de dinheiro e o financiamento do terrorismo, assim como, para a 
cooperação internacional entre os países que enfrentam tais situações 
delituosas. 
 As Quarenta Recomendações de 1990 e as Oito Recomendações 
Especiais sobre o Financiamento do Terrorismo de 2001, estas 
complementares às quarenta anteriores, embora, tenham sido reconhecidas 
pelo Fundo Monetário Internacional (FMI) e pelo Banco Mundial (BIRD) como 
os padrões internacionais para o combate à lavagem de dinheiro e ao 
financiamento do terrorismo, verifica-se que, para serem efetivas e produzam 
resultados concretos e positivos, é essencial o acompanhamento e a avaliação 
dos sistemas adotados pelos países em relação a esses padrões. As 
avaliações têm sido conduzidas pelo GAFI e pelo FMI e pelo BIRD, para 
assegurar de forma eficaz a aplicação das referidas Recomendações do GAFI 
nos países integrantes deste grupo. Entretanto, outros organismos não estão 
sob a tutela do GAFI, apesar de terem participação direta ou mesmo indireta na 
luta contra a lavagem de dinheiro. Por melhor que sejam suas intenções, 
permite-se dizer que tomam rumos diferenciados e não são submetidos a 
avaliações e, por vezes, algumas medidas empregadas por um determinado 
país podem até contribuir para a quebra do sigilo de alguma operação de 
inteligência de outro, quando atuam numa mesma área sem a devida troca de 
informações. Não sendo, assim, isto tudo bom para a repressão ao delito em 
apreço. 
 Um problema sério que tem acontecido entre os países que fazem parte 
do GAFI, é o vazamento de informações obtidas por eles, o que vem 
prejudicando, inclusive, acordos de cooperação internacional.  
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 No caso do Brasil, devido a vazamento de informações, tem enfrentado 
embaraços e algumas dificuldades na cooperação internacional com outros 
países, principalmente, com os Estados Unidos e Suíça. 
 Na cooperação internacional, alguns países, impõem certas restrições 
na troca de informações, mesmo no âmbito do GAFI, apesar dos acordos 
negociados, dificultando, assim, a coordenação efetiva das medidas de 
combate à lavagem de dinheiro. Paralelo a tal problema, o que ocorre é que 
certos países não criminalizam infrações fiscais, principalmente a evasão fiscal, 
como infrações diretamente ligadas à lavagem de dinheiro. Assim sendo, tais 
países ficam impossibilitados de fornecerem dados ou informações úteis, 
quando solicitados por outro país que esteja com algum inquérito em 
andamento, para a apuração de lavagem de dinheiro oriundo de crime fiscal, 
praticado em seu território, mas, com indícios de movimentação de capitais 
para aqueles países. 
 Na cooperação internacional capitaneada pelo GAFI, no contexto das 
Quarenta Recomendações e, em especial, nas de nº 35, 36, 37, 38, 39 e 40 
não houve a preocupação do estabelecimento de nenhuma orientação sobre 
contra- inteligência, para as Unidades de Informação Financeira (UIFs).  
 Na última Recomendação, qual seja, a de nº 40, estão orientações, 
somente, referentes à troca de informações obtidas pela atividade de 
inteligência, como podem ser observadas a seguir: 
 
40. Os países deveriam assegurar que suas autoridades 
competentes proporcionem as mais amplas possibilidades 
de cooperação internacional às suas homólogas 
estrangeiras. Deveriam existir dispositivos claros e 
eficazes que facilitassem, de forma imediata e construtiva, 
a troca direta com as autoridades homólogas, 
espontaneamente ou a pedido, de informações sobre o 
branqueamento de capitais e sobre as infrações que lhe 
estejam subjacentes. Essas trocas de informação 
deveriam ser autorizadas sem condições restritivas 
indevidas. Em especial: 
a) As autoridades competentes não deveriam recusar um 
pedido de assistência, tendo como única justificação o 
fato de o pedido envolver matéria fiscal; 
b) Os países não deveriam invocar leis que obriguem as 
instituições financeiras à manutenção do segredo ou 
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da confidencialidade como justificação para recusar a 
cooperação; 
c) As autoridades competentes deveriam estar em 
condições de apresentar pedidos de informação e, 
quando possível, proceder a investigações em nome 
das suas homólogas estrangeiras. 
 Quando a possibilidade de obter informações 
solicitadas por uma autoridade competente estrangeira 
não esteja incluída nas competências da autoridade 
homóloga, os países são igualmente encorajados a 
permitir uma rápida e construtiva troca de informações 
com outras autoridades não homólogas. A cooperação 
com autoridades estrangeiras diferentes das homólogas 
pode ter lugar direta ou indiretamente. Quando existirem 
dúvidas sobre a opção a tomar, as autoridades 
competentes deveriam, em primeiro lugar, contatar as 
suas homólogas estrangeiras para solicitar a assistência 
pretendida. 
 Os países deveriam adotar medidas de salvaguarda 
e de controle para assegurar que a informação trocada 
pelas autoridades competentes seja utilizada apenas para 
os fins autorizados, em conformidade com suas 
obrigações em matéria de proteção da vida privada e de 
proteção de dados. (FATF-GAFI, 2003:11) 
 
 No final da Recomendação nº 40, pode-se identificar que, 
sumariamente, foi estabelecida alguma orientação quanto à salvaguarda e 
controle das informações trocadas entre as autoridades competentes, bem 
como referentes à proteção da vida privada dos integrantes do sistema ou dos 
que fornecem informações, assim como de dados. Tal orientação está no 
contexto, do que, doutrinariamente, chama-se medida passiva de contra-
inteligência, por ter caráter defensivo em proveito da proteção do sistema de 
troca de informações no âmbito do GAFI, embora, no caso, de forma muito 
superficial, o que é uma dificuldade para se combater a lavagem de dinheiro, 
por não haver regras bem definidas para a proteção das informações trocadas 
entre as UIFs dos países. 
 Deve-se ressaltar que a contra-inteligência salvaguarda ou protege todo 
o propósito do GAFI. Portanto, não foram estabelecidas medidas concretas de 
contra-inteligência, tanto passivas quanto ativas. As medidas passivas, 
conforme dito acima, são de caráter defensivo, destinadas a proteger o sistema 
de combate à lavagem de dinheiro estabelecido pelo próprio GAFI, das ações 
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adversas de qualquer natureza e origem. As ativas são as de caráter ofensivo 
que têm por objetivo impedir que quaisquer ações adversas comprometam o 
referido sistema estabelecido pelo GAFI, mas, também, que neutralizem ou 
mesmo reduzam os efeitos destas ações sobre o sistema. Assim sendo, 
verifica-se que existe uma falha nas Recomendações, por ter havido somente 
preocupação com as orientações quanto à inteligência, mas, esquecendo do 
importante papel da contra-inteligência, fato que representa embaraços e 
dificuldades para se combater a contento o crime de lavagem de dinheiro, no 
âmbito da cooperação internacional. 
 Nessas mesmas Recomendações, anteriormente mencionadas, 
identifica-se que foram estabelecidas orientações quanto ao auxílio judiciário 
mútuo e a extradição, conforme se segue: 
 
36. Os países deveriam, de forma rápida, construtiva e 
eficiente, proporcionar a mais ampla cooperação judiciária 
mútua nas investigações e procedimentos de natureza 
criminal sobre branqueamento de capitais e o 
financiamento do terrorismo e em procedimentos 
conexos. Em especial, os países: 
a) Não deveriam proibir nem colocar condições 
injustificadas ou indevidamente restritivas à prestação 
de auxílio judiciário mútuo; 
b) Deveriam assegurar-se de que dispõem de 
procedimentos claros e eficazes para a execução dos 
pedidos de auxílio judiciário mútuo; 
c) Não deveriam recusar a execução de um pedido de 
auxílio judiciário mútuo, tendo como única justificação 
o fato de o crime envolver também matéria fiscal; 
d) Não deveriam recusar a execução de um pedido de 
auxílio judiciário mútuo, tendo como justificação o fato 
de o seu direito interno impor às instituições 
financeiras que mantenham o segredo ou a 
confidencialidade. 
 Os países deveriam assegurar que os poderes 
atribuídos às autoridades competentes, (...), podem ser 
também utilizados para dar resposta a pedidos de auxílio 
judiciário mútuo e, se for compatível com o seu direito 
interno, responder a pedidos diretos, apresentados por 
autoridades judiciárias ou autoridades de aplicação da lei 
estrangeiras às suas homólogas nacionais. 
 A fim de evitar conflitos de competência, seria 
conveniente estudar-se a possibilidade de elaborar e 
aplicar mecanismos que permitam determinar, no 




Revista Jurídica • ISSN: 2236-5788 • http://periodicos.unievangelica.edu.br/revistajuridica/  
 v.18, n.1, jan-jun.2018 •p.111-144.• DOI: 10.29248/2236-5788.2018v18i1.p111-144 
 
134 
interesse da justiça, a jurisdição mais adequada para o 
julgamento das pessoas acusadas em casos sujeitos a 
processos criminais em vários países. (FATF-GAFI, 
2003:10) 
 
 Já no tocante às Recomendações que se seguem, também, observa-se 
a preocupação com o aspecto judiciário, em termos de cooperação: 
 
37. Os países deveriam prestar o mais amplo auxílio 
judiciário mútuo mesmo na ausência da dupla 
incriminação. 
 Quando a dupla incriminação seja um requisito 
exigido para prestação de auxílio judiciário mútuo ou para 
a extradição, tal requisito deverá considerar-se cumprido 
independentemente de ambos os países subsumirem o 
crime na mesma categoria de crimes ou de tipificarem o 
crime com a mesma terminologia, sempre que em ambos 
os países esteja criminalizada a conduta subjacente à 
infração. 
 
38. Seria conveniente que pudessem ser tomadas 
medidas rápidas, em resposta a pedidos de outros 
países, para identificar, congelar, apreender e declarar a 
perda de bens objeto de branqueamento de capitais, de 
produtos derivados do branqueamento ou das infrações 
subjacentes, de instrumentos utilizados ou destinados a 
serem utilizados na prática daqueles crimes ou outros 
bens de valor equivalente. Deveriam existir também 
medidas destinadas a coordenar os procedimentos de 
apreensão e de perda, podendo incluir a repartição dos 
bens declarados perdidos. 
 
39. Os países deveriam reconhecer o branqueamento de 
capitais como um crime suscetível de permitir a 
extradição. Cada país deveria extraditar os seus 
nacionais ou, quando não o possa fazer apenas em razão 
da nacionalidade, esse país deveria, a pedido daquele 
que requer a extradição, submeter, sem demoras 
indevidas, o caso às suas autoridades competentes para 
que estas possam promover o procedimento criminal pela 
prática da infração indicada no pedido. Essas autoridades 
deveriam tomar as suas decisões e conduzir os seus 
procedimentos, tal como o fariam em relação a qualquer 
outro crime grave, no quadro do seu direito interno. Os 
países envolvidos deveriam cooperar entre si, em 
especial em aspectos processuais e probatórios, para 
assegurar a eficácia de tais procedimentos criminais. 
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 Na medida em que as suas estruturas jurídicas o 
permitam, os países poderiam considerar a simplificação 
dos processos de extradição através da transmissão 
direta de pedidos de extradição entre ministérios 
competentes, da extradição das pessoas baseada 
unicamente em mandados de detenção ou de julgamento 
e/ou de processos simplificados de extradição de pessoas 
que, livre e voluntariamente, aceitem renunciar ao 
processo de extradição. (FATF-GAFI, 2003:11) 
 
 Salienta-se que a grande dificuldade, para se atender às 
Recomendações quanto ao auxílio judiciário mútuo e à extradição, está, sem 
dúvida, no fato de que nelas estão presentes, apenas, orientações. Mas, para 
que a cooperação funcione adequadamente é necessário que os países do 
GAFI busquem a padronização de procedimentos no que diz respeito à 
legislação e à atuação dos seus sistemas judiciários. Entretanto, isto é muito 
difícil, pois, não há, ainda, de um modo geral, entre os Estados, a consciência 
de que é imprescindível a aceitação da idéia de supranacionalidade, admitindo 
submeterem-se a ordenamentos jurídicos comuns. O sucesso só será 
alcançado, se essas barreiras forem superadas e os conflitos jurídicos, 
advindos das relações entre os Estados forem resolvidos de forma mais 
dinâmica e ágil, bem como se os países do GAFI estiverem na mesma trama 
jurídica, falando a mesma linguagem, para o bem comum, no sentido de se 






 A globalização, embora, tenha proporcionado efeitos positivos, por ter 
impulsionado os blocos econômicos de países e o intercâmbio comercial entre 
estes, isto favoreceu, significativamente, a grande mobilidade de capitais, bens 
e de pessoas entre os Estados, o que deu origem a sérios problemas. Esta 
mobilidade não foi acompanhada, inicialmente, por um controle minudente 
sobre a circulação de pessoas de um lado para o outro entre os países, o que, 
conseqüentemente, contribuiu para a livre circulação de capitais, facilitando, 
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sobremaneira, a prática do crime de lavagem de dinheiro e de outros delitos 
com ele relacionados, como o crime organizado e o terrorismo.  
 A lavagem de dinheiro ganha expressão pela facilidade de 
movimentação de capitais e de pessoas, entre os países, pela diminuição das 
barreiras políticas e econômicas, e pelo surgimento dos “paraísos fiscais”. 
 Os criminosos ligados à lavanderia de capitais, de forma muito criativa, 
passaram a valer-se de um processo de atuação, onde seus alvos são os mais 
variados possíveis, como instituições financeiras, paraísos fiscais e centros off-
shore, bolsa de valores, companhias seguradoras, mercado imobiliário, jogos e 
sorteios e outros mais, objetivando tornar limpo dinheiro sujo obtido de modo 
ilícito. 
 Com o crescimento da lavagem de dinheiro e dos crimes relacionados 
com este delito, como o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, 
terrorismo e seu financiamento, contrabando, tráfico de armas, munição ou 
material destinado a sua produção, extorsão mediante seqüestro, delitos contra 
a Administração Pública, praticados por organizações criminosas e mesmo por 
particulares contra Administração Pública estrangeira, passou a ser motivo de 
sérias preocupações dos Estados, por afetar seu poder, inclusive, em relação 
ao controle, até mesmo, de partes de seus territórios. 
 Foi identificado que o crime de lavagem de dinheiro e os crimes com ele  
relacionados são de alta complexidade, praticados de inúmeros modos e 
envolvem todos os campos do Poder de um Estado. 
 Assim sendo, em face desse crescimento da criminalidade, houve a 
mobilização dos países que deu origem a organismos supranacionais com o 
objetivo de combater, por meio de um esforço conjunto, os crimes que afetam 
direta ou indiretamente os Estados. 
 Como foi visto no desenvolvimento do presente trabalho, vários 
organismos supranacionais que surgiram para o combate daqueles delitos que 
afligem todos os países, induziram os Estados, com base nas legislações por 
eles emanadas, a adaptarem internamente medidas próprias de prevenção e 
repressão à criminalidade.  
 Os trabalhos de inteligência devem ser elaborados segundo uma visão 
prospectiva, uma vez que os conhecimentos advindos desta atividade têm que 
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contribuir para que não haja surpresas, ou seja, para que aquele que necessita 
da informação não seja surpreendido por um acontecimento inusitado. Aliás, 
esta é, realmente, a razão da atividade de inteligência. A atividade de 
inteligência deve ser, principalmente, dotada de uma visão prospectiva.  
 Em se tratando do crime de lavagem de dinheiro e dos delitos com ele 
relacionados, é necessário salientar que a prevenção e a repressão de todos 
estes crimes não podem deixar de utilizar os trabalhos da inteligência com tal 
mentalidade prospectiva. 
 Para o adequado funcionamento das atividades de inteligência é 
necessário que haja um sistema de inteligência, do qual façam parte vários 
órgãos que tenham procedimentos padronizados e que tenha um órgão central 
para coordenar as suas ações. Certamente, no sentido de se atingir de forma 
positiva um determinado propósito, como, por exemplo, o combate ao crime de 
lavagem de dinheiro. Ressalta-se que no Brasil existe este sistema, o qual se 
trata do Sistema Brasileiro de Inteligência (SISBIN), que foi instituído pela Lei 
nº 9.883, de 07 de dezembro de 1999. 
 O SISBIN foi criado com a finalidade de preservar a soberania nacional, 
a defesa do Estado Democrático de Direito e a dignidade da pessoa humana, 
tendo, todavia, responsabilidade de cumprir e preservar os direitos e garantias 
individuais e demais dispositivos constitucionais, no que tange aos tratados, 
convenções, acordos e ajustes internacionais, em que o Brasil seja parte ou 
signatário, e à legislação ordinária. O SISBIN, para cumprir suas atribuições, 
tem como órgão central a Agência Brasileira de Inteligência (ABIN), conforme 
reza a Lei acima citada. 
 A ABIN, como órgão central do Sistema, tem o encargo de planejar, 
executar, coordenar, supervisionar e controlar as atividades de inteligência do 
País, obedecendo a política e as diretrizes estabelecidas nos termos da Lei nº 
9.883/99. Deste modo, a ABIN, no contexto do SISBIN, é o órgão responsável 
para que este sistema de inteligência cumpra sua finalidade. 
 A ABIN tem papel importante, por meio de atividades de inteligência, na 
produção de conhecimentos úteis a serem empregados nas medidas 
governamentais de combate ao crime de lavagem de dinheiro.  




Revista Jurídica • ISSN: 2236-5788 • http://periodicos.unievangelica.edu.br/revistajuridica/  
 v.18, n.1, jan-jun.2018 •p.111-144.• DOI: 10.29248/2236-5788.2018v18i1.p111-144 
 
138 
Embora, a Lei nº 9.883/99 seja taxativa no aspecto de que o SISBIN 
tenha como seu órgão central a ABIN, este papel de relevo fica comprometido, 
tendo em vista que nas atividades de inteligência para se combater o delito da 
lavagem de dinheiro e, por extensão, os crimes que com ele se relacionam, ela 
fica, apenas, como coadjuvante. Isto tendo em vista que tudo está centralizado 
no COAF. Desta forma, o que ocorre, no Brasil, é, realmente, o não 
cumprimento dessa Lei. 
 Salienta-se, ainda, que várias entidades estatais realizam algum tipo de 
atividade de inteligência, como o COAF, a SENASP, o DRCI, Ministério das 
Relações Exteriores, entre muitos mais, já, outros tantos possuem, inclusive, 
um órgão específico de inteligência, como o Departamento de Polícia Federal, 
o Ministério da Defesa, as Forças Armadas, com os seus Centros de 
Inteligência, a Polícia Civil e a Polícia Militar dos Estados. Entretanto, ainda, 
não vem sendo cumprida a integração das atividades de inteligência dessas 
entidades estatais, como reza a Lei nº 9.883/99, em torno da ABIN, no âmbito 
do SISBIN. 
 Outro aspecto que merece destaque é que na produção de 
conhecimentos, para se combater o crime de lavagem de dinheiro e os crimes 
que com ele há relacionamento, em especial, o crime organizado e o 
terrorismo, a atividade de inteligência deve analisar as expressões do Poder 
Nacional, no sentido de se identificar aspectos que influenciam a prática da 
lavagem de dinheiro. 
 No Brasil, quem ficou com a responsabilidade de realizar a atividade de 
inteligência, no caso, somente financeira, para combater a lavagem de 
dinheiro, foi o COAF, o qual foi criado para atender a Recomendação nº 26, do 
GAFI, tornando-se a Unidade de Inteligência Financeira brasileira. Ainda, no 
caso brasileiro, existe um outro órgão que, de certo modo, trabalha com a 
inteligência para a recuperação de capitais que saíram do País de forma ilegal 
e ele é o Departamento de Recuperação de Ativos e Cooperação Jurídica 
Internacional (DRCI). 
 Valendo-se das palavras que se seguem – “O campo das informações é 
vasto e complexo. Quase todo ramo do conhecimento lhe é pertinente em certo 
grau, direta ou indiretamente.” (PLATT, 1994:25)- permite-se, deste modo, 
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concluir que, no Brasil, o combate ao crime de lavagem de dinheiro não é 
eficiente e eficaz. Isto, considerando que a atividade de inteligência para tal 
finalidade está concentrada precipuamente no COAF, que realiza esta 
atividade somente sobre as operações financeiras suspeitas.  
 As palavras de Platt significam que a inteligência ao produzir 
informações úteis para o combate à “lavanderia” de capitais, além da análise 
das operações financeiras suspeitas (que abrange limitadamente o fator 
econômico), ela deve levar em consideração, também, outros fatores que são 
pertinentes e que estão direta ou indiretamente ligados ao tema em questão, 
quais sejam, o político, o psicossocial, o militar, o da ciência e tecnologia, o 
fator jurídico, além da cooperação internacional, por força de acordos 
internacionais firmados pelo Brasil. 
 Porém, o que se verifica é que o COAF não tem condições, nem 
estrutura para produzir conhecimentos (informações) por meio da análise de 
outros fatores como o político, o psicossocial, o militar, o científico-tecnológico 
e, até também, o jurídico. Assim mesmo, quando analisa as movimentações de 
capitais suspeitas, está explorando o fator econômico de modo limitado, pois, 
ele é mais abrangente, vasto e complexo, devendo ser mais aprofundado pela 
inteligência e isto tudo mencionado dificulta até a sua participação na 
cooperação internacional, junto ao GAFI. Quem tem plenas possibilidades de 
se fazer um trabalho de inteligência a contento, para o objetivo em apreço, é a 
ABIN, pois, sua estrutura comporta profissionais capacitados, distribuídos como 
analistas especializados dentro dos campos acima mencionados. Todavia, 
devendo ser a ABIN o órgão central de inteligência de Estado, para cumprir o 
seu papel com imparcialidade e não fazendo trabalho de inteligência de 
governo. 
 Além do mais, outra dificuldade que torna ineficiente e ineficaz o 
combate à “lavanderia” de capitais, é que as atividades de inteligência do 
COAF não são coordenadas pela ABIN, apesar de produzir conhecimentos do 
interesse deste órgão central do SISBIN. 
 É importante ressaltar, que existem outros aspectos que contribuem 
para a ineficiência e ineficácia do combate ao crime de lavagem de dinheiro e 
aos crimes que com ele há relacionamento. Entre esses outros aspectos, 
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sobressai a questão de que, em muitas situações, os dirigentes e as pessoas 
que ocupam os cargos principais nos órgãos estatais que têm participação 
direta ou indiretamente nas atividades de inteligência são por indicação política 
e não por competência técnica, tornando-se cargos políticos. Sobressai, ainda, 
o problema da dificuldade da não troca de informações entre os órgãos que 
trabalham direta ou indiretamente com inteligência, tendo em vista o 
individualismo e a idéia de quem tem a informação tem o poder. Poder este 
que pode servir até para barganhas políticas. 
 No tocante ao Direito brasileiro, pode-se dizer que há, também, motivos 
para que o combate à lavagem de dinheiro não seja positivo, inclusive na 
questão de cooperação internacional sobre o assunto. 
 Os principais motivos que devem ser ressaltados são a burocracia, que 
contribui para a lentidão do Judiciário brasileiro, e a existência de inúmeros 
recursos previstos na legislação pátria que são favoráveis aos criminosos pela 
prática do delito de lavagem de dinheiro. Desta forma, a estrutura do Judiciário 
no Brasil deve ser rediscutida para torná-la mais dinâmica, evitando, assim, 
que processos referentes à lavagem de dinheiro que, normalmente, são 
volumosos e muito complexos, levem muito tempo para serem analisados. 
 Voltando a atenção, novamente, para a questão da Justiça no Brasil, 
não se pode olvidar que houve alguma evolução no seu Judiciário, com a 
criação, no início dos anos de 1990, das varas especializadas em crimes 
financeiros, porém, o número ainda é muito pequeno para a extensão territorial 
brasileira. Principalmente, tendo em vista que o delito ganhou uma enorme 
dimensão. 
 O combate ao crime de lavagem de dinheiro, no Brasil, para que tenha 
resultados positivos e eficazes, avulta em importância que sejam superados os 
óbices, sobejamente já explicitados. Entretanto, ressalta-se que os de natureza 
política têm prioridades, para serem superados, principalmente, no tocante à 
ausência do Estado e à falta de vontade política, influenciadas pela politicagem 
e pela corrupção, hoje, identificadas em todos os níveis da Administração 
Pública, nos Poderes Executivo, Legislativo e até no Judiciário.  
Ressalta-se que, desde a primeira Lei de Lavagem de Dinheiro, a qual 
foi revogada pela nova Lei nº 12.683/2012, e com a primeira edição da ENCLA, 
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o quadro do combate à lavagem de dinheiro no Brasil é visivelmente diferente, 
para melhor. Pode-se dizer que as autoridades encarregadas de investigação e 
persecução penal estão cada vez mais atuantes. Devendo-se chamar a 
atenção para o fato positivo de a nova Lei de Lavagem de Dinheiro ter 
contribuído para que as investigações se desburocratizassem, tornando-se 
mais rápidas. Há, pois, necessidade de se realizar aperfeiçoamentos e de 
suplantar os óbices já tratados, anteriormente. 
 Em se tratando de óbices relativos à cooperação internacional, no que 
diz respeito ao combate ao crime de lavagem de dinheiro, em alguns aspectos, 
os problemas, no âmbito internacional, são semelhantes aos que acontecem 
internamente no Brasil. 
 As semelhanças estão no aspecto de que existem inúmeros organismos 
internacionais com o objetivo direto ou indireto de combate ao crime de 
lavagem de capitais e realizando algum tipo de atividade de inteligência sem 
nenhuma coordenação e controle, o que, de certo modo, dificulta atingir tal 
propósito com sucesso. 
 O GAFI, embora, seja o organismo que deveria coordenar as atividades 
de inteligência nos países vinculados a ele, visando combater a lavagem de 
dinheiro, e para isto que foi criado, não tem cumprido as suas atribuições a 
contento. Posto que outros organismos têm realizado atividades paralelas com 
ingerência nesses mesmos países. As atividades paralelas, sem coordenação 
de um único organismo, favorecem a quebra de sigilo das operações de 
inteligência e o vazamento de informações, o que, no âmbito internacional, é 
um problema que prejudica o combate à “lavanderia” de capitais. 
Consequentemente, a cooperação internacional, com o objetivo de combater 
tal delito, fica comprometida pelo receio que os países passam a ter em face 
dos reflexos de tudo isto sobre suas medidas internas de prevenção e 
repressão do crime em questão e de outros mais com ele relacionados. 
 O que se observa na cooperação internacional, sendo-lhe peculiar, é a 
dificuldade de os países aceitarem a idéia de supranacionalidade na questão 
de padronização de legislações e de seus sistemas judiciários, submetendo-se 
a ordenamentos jurídicos comuns. 
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 Finalmente, pode-se frisar que o combate ao crime de lavagem de 
dinheiro, tanto no âmbito nacional, quanto no âmbito internacional, deixa a 
desejar, mas, tem solução - basta vontade política para resolver o problema. 
 No Brasil, internamente, seria suficiente a vontade política de se cumprir 
na íntegra os preceitos constitucionais e as normas infraconstitucionais, uma 
vez que cada Poder da União tem sua missão e responsabilidades. Além do 
mais, também, existem os mecanismos jurídicos constitucionais para 
responsabilizar civil e criminalmente aqueles que pela omissão, por motivos 
variados, inclusive por motivação política, desleixo e incompetência para o 
exercício de suas funções não cumprem suas missões, no tocante às suas 
competências.  
 Aqueles que detêm o poder de decidir devem ter a consciência do que 
representa não combater de forma eficiente e eficaz o delito da lavagem de 
dinheiro e os crimes com ele relacionados, pelas sérias implicações e reflexos 
para toda a sociedade brasileira e para o Estado Democrático de Direito.  
 Encerrando o presente trabalho, salienta-se que a mencionada 
consciência, dos que têm o poder decisório, por suas responsabilidades no 
contexto da administração e da direção da Nação brasileira, deve ser solidária 
ao seguinte pensamento: 
 A arte de guerrear é de importância vital para o 
Estado. É uma questão de vida e de morte, um caminho 
para a salvação ou a ruína. 
 É, portanto, assunto para investigação que, de 
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